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A história da independên-
cia do Brasil começou baixo 
a exploração do capitalismo 
financeiro. A herança do 
caos das finanças portugue-
sas, provocada pela impie-
dosa exploração inglesa, foi 
repassada para o nosso 
País. 

Assim, dois anos depois da 
Proclamação da Indepen-
dência, assinava-se no Bra-
sil o primeiro decreto auto-
rizando contratação de em-
préstimos no estrangeiro. 
Era ministro da Fazenda, 
Mariano José Pereira da 
Fonseca, conhecido como 
Marquês de Maricá. Entre-
tanto, quem negociou em 
Londres foi o Marechal Fe-
lizberto Brand. também 
chamado Marquês de Bar-
bacena, ele que foi acredita-
do plenipotenciário do Bra-
sil no Reino Unido. Essa ne-
gociação foi levada a cabo 
com a ajuda do Conselheiro 
Manuel Rodrigues Gameiro 
Pessoa, o Visconde de Ita-
baiana. 

Como credores estavam 
os estabelecimentos bancá-
rios Baseth Farquhar 
Chrawford & Cia. Fletcher, 
Alexander & Cia, Thomas 
Wilson & Cia. 

Isto significa que já antes 
de completar o terceiro ani-
versário da emancipação 
assinava-se no Brasil o pri-
meiro decreto autorizando 
contratação de emprésti-
mos no estrangeiro. O "em-
préstimo da independência" 
foi efetuado através de duas 
operações. Na primeira par-
ticiparam os estabelecimen-
tos bancários citados. Na se-
gunda esses mesmos com o 
banqueiro Nathan Mayer 
Rotschild. 

A operação inicial de um 
milhão de libras foi concedi-
da para ser paga dentro de 
um prazo de trinta anos 
com um por cento de amor-
tização e cinco por cento de 
juros anuais. Aqui chega-
ram 750.000 libras apesar da 

dívida de 1.000.000 libras es-
terlinas. Um quarto do di-
nheiro desapareceu baixo a 
tradicional rubrica despe-
sas de operação. Foi engor-
dar os cofres dos negociado-
res. Entre os beneficiados 
estava o plenipotenciário do 
Brasil em Londres, o conhe-
cido Marquês de Barbace-
na. 

A segunda operação en-
globou 2.000.000 libras. O 
empréstimo saiu em janeiro 
de 1825, mas o País foi obri-
gado a pagar juros quatro 
meses antes da soma apare-
cer. 

A agiotagem dos Rots-
child estipulou na segunda 
etapa da liberação, condi-
ções tão severas quanto as 
da primeira operação, Isso 
faz lembrar que as relações 
entre países centrais e peri-
féricos já do passado pro-
vam todo um conjunto de in-
teresses entre suas classes 
dominantes. Ou seja, preva-
lece o domínio econômico 
que dita as relações políti-
cas e harmoniza através da 
corrupção os interesses dos 
capitalistas dos países do-
minadores com a dos países 
dominados. E por causa dis-
to que operações lesivas ao 
patrimônio nacional pude-
ram e são até hoje realiza-
das. 

Os negociadores do pri- 

meiro empréstimo brasilei-
ro, o plenipotenciário Mar-
quês de Barbacena e o Vis-
conde de Itabaiana, acober-
tados pela força dos Rots-
child, tiraram para seu pro-
veito e de seu grupo o quanto 
foi possível. Foram, aliás, 
até denunciados por Bae-
pendi, criticados na recém-
criada Cãmara dos Deputa-
dos etc. Mas nada mais que 
uma indignação passageira, 
talvez parecida com aquela 
que chega um século e meio 
depois. Precisamente, 162 
anos transcorridos das de-
núncias de corrupção embu-
tidas nas transações do pri-
meiro empréstimo em 1824, 
continua-se divulgando no 
País quase que idênticas 
notícias. E claro, com algu-
mas modificações. No tem-
po do Governo Imperial pelo 
menos as cifras eram exa-
tas. Hoje é comum ouvir e 
ler que anualmente remete-
se para o exterior aproxima-
damente de 10 a 12 bilhões 
de dólares de juros. Que o to-
tal da dívida brasileira é 
aproximadamente de 110 bi-
lhões de dólares. Também 
aproximadamente afirma-
se que entre 12 e 13 por cento 
do montante dos emprésti-
mos de tal dívida foram des-
viados, estando em bancos 
da Suíça, o conhecido país 
acima de todas as suspeitas. 

O aproximadamente, 

a mania da não exati-
dão das cifras significam 
enormes rombos e grandes 
manobras. Pequenos núme-
ros que escondem gigantes-
cos tributos esmagadores tia 
economia popular. A Nação 
já paga hoje caro demais 
em termos morais e econô-
micos pela banalização do 
crime e da corrupção. Por 
desgraça, força-se a acredi-
tar que o brasileiro convive 
com a violência, acostumou 
aceitar e absorve notícias de 
fatos que vão contra a pró-
pria dignidade nacional. 
Pior ainda, cínica ou incons-
cientemente toma-se como 
referência o México, a Ar-
gentina e a Venezuela, para 
dizer que lá a elite dominan-
te roubou mais que a daqui. 

Grande consolo! Que 
alívio saber que os nossos 
poderosos têm conta na 
Suíça, mas pelo menos de-
pois de 1964 modernizaram 
segmentos do País, deixa-
ram uma começada Transa-
mazônica, Ferrovia do Aço, 
Carajás e Itaipu. 

O sacrifício e o nível de vi-
da desses povos irmãos 
atestam o resultado da cor-
rupção marcada pela vio-
lência e desmandos, típicos 
do capitalismo periférico. 
Da mesma forma o subde-
senvolvimento e a pesada 
divida externa, que jamais 
foi contraída pelo povo bra-
sileiro, são testemunhos de 
crimes até agora impunes, 
perpetrados por segmentos 
da classe dominante. En-
quanto justiça não for feita, 
punidos os ladrões de casa-
ca, continuarão arbitrarie-
dades que não são nem fata-
lidade histórica, nem parte 
da índole latina. Até lá, que 
se repita o sábio e velho adá-
gio: "No Brasil quem rouba 
tostão é ladrão, quem rouba 
milhão é barão". 
Argemiro Procópio Filho é pro-
fessor do Departamento de Re-
lações internacionais da Uni-
versidade de Brasília 


